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Sessão de  24  de julho 	de 1985	 ACORDA.° N.°  101-76.018 

Recurso n.° - 89.341 - IRPJ - Exercício de 1983
1

!
Recorrente - YVONE COUTO DE SOUZA (FIRMA INDIVIDUAL)

,
Recorrida — DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO LUÍS (MA) .

,,
RECURSO RELATIVO À PEDIDO DE RESTI-	 !,

11 í 0 DO INDÉBITO - Compete à Supe ,
rintendgncia Regional da Receita Fe-
deral conhecer os recursos sobre de- 	 icisOes proferidas em processos de
restituição de receitas- Recurso de
que não se conhece.

,,,
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de	 !

recurso interposto por YVONE COUTO DE SOUZA (FIRMA INDIVIDUAL):

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, encaminhar os au-

tos à S.R.R.F. da 3a. Região para apreciação do pedido de restituição

em grau de recurso, no:ermos do relatório e voto que passam a inte
f

grar o presente julga**,
!
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,.	 # !ISala da S , sibe.1, (DF), em 24 de julho de 1985.
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VISTO EM	 ,GOSTINHO FLORES01(

	

- PROCURADOR	 DA
SESSÃO Dag ul si35-	 FAZENDA NACIONAL

L Ni Á i.j,	
.

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes , Conse-

lheiros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBER-

TO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, ALCEU DE AZEVEDO FONSE-

CA PINTO e RAUL PIMENTEL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 0320-007.074/83-09

RECURSO N9:	 89.341

ACÓRDÃO N9:	 101-76.018

RECORRENTEN9: YVONE COUTO DE SOUZA (FIRMA INDIVIDUAL)

RELATÓRIO 

A Contribuinte requereu ao ilustre Delegado da Re-

ceita Federal em São Luís, MA, a restituição de imposto de renda e

de contribuição ao PIS recolhidos a maior, relativamente ao exerci

cio de 1983, ano-base 1982,. isto porque no decorrer do ano-base al

gumas empresas a que a Recorrente prestou serviços procederam, in-

devidamente, ao recolhimento de imposto na fonte.

Com efeito, de acordo com a declaração de rendimen-

tos acostada ao processo juntamente com o aludido requerimento, o

valor do imposto devido no exercício foi de 33,43ORTNs e de PIS

foi de 1,68 ORTNs. Como se deu a errônea retenção de imposto na

fonte, no montante de 54,15 ORTNs, a Suplicante requereu a restitui

ção do montante recolhido a maior.

A Fiscalização exarou informação (fls. 50), asseve-

rando que ate aquela data não constava nenhum debito em aberto em

nome da Contribuinte. Igual informação foi prestada pela Agenciada

Receita Federal em Caxias, no Maranhão.

O digno Delegado da Receita -Federal em São Luis,

proferindo decisão, entendeu ser improcedente o pedido formula , id„

4fr
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pela Requerente, salientando que embora fosse indevida a reten-

ção na fonte realizada com base no disposto no art. 528 do RIR/80,

não há base legal para que se faça compensação na declaração de

rendimentos, muito menos a conversão em ORTNs.

A referida decisão foi assim ementada:

"Caracterizada a indevida retenção de Im
posto de Renda na Fonte, incabível a su -a-
compensação com o imposto apurado em de-
claração de rendimentos, por falta de am
paro legal".

Irresignada, a Contribuinte interpôs apelo a este

Conselho, em que pleitea a reforma da referida decisão5

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator:
,
,,Preliminarmente, não conheço do recurso, pois tra

	

-	 ,
ta-se originariamente de pedido de restituição de imposto, caso

em que a competência para julgamento de recursos é da respectiva ,,
Superintendência Regional da Receita Federal, conforme dispõe o ,

1art. 44 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal, a

provado pela Portaria Ministerial n9653/77, "in verbis":

j

"Art. 44 -- Â Divisão de Tributação das

	

Superintendências Regionais da Receita	 1
;

	Federal compete coordenar, orientar, con	 1
trolar e avaliar as atividades relacion-ã-
das com a tributação, e essenCialmente:-

I -- apreciar consultas sobre interpreta
çao da legislação tributária e re-
cursos sobre decisões proferidas em ,

	

processos de restituiçao de recei-	 1
tas".

,
,,,

Assim sendo, o meu voto é no sentido de se res-
,

tituir os autos à S.R.R.F. da 3a. Rego para apreciação do pedi ,_ ,
do de restituição 5, grau de reAdso ,

d, alir ....... 4,	
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